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SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO

.

PORTARIA
.

 
 PORTARIA DE REDES. Nº 266/2017-GAB/PAD. 

BELÉM, 30 DE MAIO DE 2017.
 A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 004/2017-GAB/PAD, 
de 19/05/2017, fi rmado pela Sra. Presidente do PAD instaurado 
nos termos da Portaria nº 80/2011-GAB/PAD de 23/11/2011, 
publicada no DOE n° 32.045 de 29/11/2011, prorrogado pela 
Portaria nº 15/2012-GAB/PAD de 06/02/2012, publicada no DOE 
nº 32.102 de 23/02/2012, requerendo o prosseguimento dos 
trabalhos processuais referenciados;
 CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis a 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 187956
PORTARIA Nº 311/2017-GAB/PAD 

BELÉM, 06 DE JUNHO DE 2017.
 À OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo 
nº 1107591/2017 e os demais fatos conexos;
CONSIDERANDO os termos do parecer exarado pela Consultora 
Jurídica da ASJUR/SEDUC;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
 R E S O L V E:
 I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
A.C.B.C., matrícula nº 6388710-1, pelo cometimento de 
transgressões, em tese, ao que dispõem os arts. 177, VI; 178, V, 
e XVII, c/c art. 190, IV, X (1ª parte), XIII e XIX, da Lei Estadual 
nº 5.810/94;
II – CONSTITUIR Comissão composta pelas servidoras 
RAIMUNDA DO SOCORRO MACHADO MOTA, Mat. nº 5618789-1, 
JOANILCE CARNEIRO PEREIRA, Mat. nº 454745-1 e TEREZINHA 
DO SOCORRO SARMANHO BANDEIRA, Mat. nº 303860-1, para, 
sob a presidência da primeira, apurarem no prazo inicial de 60 
(sessenta) dias, o qual poderá ser prorrogado por igual período 
por conveniência e necessidade da Administração Pública;
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual;
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente 
Ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 188137
 GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
 SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO

PORTARIA Nº 22 / 2017 – SAEN
 O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ENSINO, no uso de suas 
atribuições legais e;
CONSIDERANDO o que preconiza a Lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN);
CONSIDERANDO a Lei nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, 
que dispõe sobre a denominação de logradouros, obras, serviços 
e monumentos públicos;

CONSIDERANDO, ainda, a conclusão do Processo nº 
968144/2016,
RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar a mudança na nomenclatura da 
ESCOLA INDÍGENA ESTADUAL DE ENSINO INFANTIL, 
FUNDAMENTAL E MÉDIO AKRÃTIKATÊJÊ  que passará  a ser 
denominada de ESCOLA INDÍGENA ESTADUAL DE ENSINO 
INFANTIL, FUNDAMENTAL E MÉDIO RONORÊ KAPERÊ 
TEMEJAKREKATÊ - AKRÃTIKATEJÊ ;
Art. 2º - Para atender ao que dispõe o artigo anterior, a 
Secretaria Adjunta de Ensino providenciará junto a Secretaria de 
Estado de Administração, a ofi cialização do ato;
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Belém, 06 de junho de 2017
JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA
Secretário Adjunto de Ensino

 Protocolo: 188311
 PORTARIA DE PRORR. Nº 234/2017-GAB/PAD. 

BELÉM, 02 DE JUNHO DE 2017.
 A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR através da Portaria nº 193/2017-GAB/PAD de 29 
de março de 2017, publicada no DOE n° 33.345 de 31 de março 
de 2017;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 451/2017-GAB/
PAD, de 01 de junho 2017, da lavra da Presidente da Comissão 
em que solicita prorrogação de prazo para a conclusão dos 
trabalhos Processantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada o Processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
R E S O L V E:
 I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 187947
PORTARIA DE REDES. Nº 267/2017-GAB/PAD. 

BELÉM, 02 DE JUNHO DE 2017.
 A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 450/2017-
GAB/PAD, de 01/06/2017, fi rmado pela Sra. Presidente do 
PAD instaurado nos termos da Portaria nº 98/2017-GAB/PAD 
de 27/01/2017, publicada no DOE n° 33.308 de 06/02/2017, 
prorrogado pela Portaria nº 196/2017-GAB/PAD de 03/04/2017, 
publicada no DOE nº 33.347 de 04/04/2017, requerendo o 
prosseguimento dos trabalhos processuais referenciados;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos para formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208 da 
Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 
60 (sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 187951
PORTARIA Nº 312/2017-GAB/PAD 

BELÉM, 06 DE JUNHO DE 2017.
À OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do 
Processo nº 295879/2009 e anexo 973549/2016 e os 
demais fatos conexos;

CONSIDERANDO os termos do parecer exarado pela Consultora 
Jurídica da ASJUR/SEDUC;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
R E S O L V E:
 I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
M.A.S.P., matrícula nº 265888-1, pelo cometimento de 
transgressões, em tese, tipifi cadas nos arts. 178, I, c/c 190, XII, 
da Lei Estadual n° 5.810/94;
II – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores MARIA 
ELISABETH DAMASCENO PINTO, Mat. nº 5743036-2, SAYONARA 
CAMARGO FONTANA, Mat. nº 773573-2 e ROBERTO SOUZA 
DA CONCEIÇÃO, Mat. nº 290831-1, para, sob a presidência da 
primeira, apurarem no prazo inicial de 60 (sessenta) dias, o 
qual poderá ser prorrogado por igual período por conveniência e 
necessidade da Administração Pública;
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual;
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente 
Ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 188141
PORTARIA Nº 309/2017-GAB/PAD

BELÉM, 06 DE JUNHO DE 2017.
À OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo 
nº 1074649/2016 e anexos 1079512/2017, 974190/2016, 
997273/2016, 1009896/2016, 1020026/2016, 1031664/2016, 
1045332/2016, 1063791/2016, 1064768/2016, 1077464/2017 
e demais fatos conexos;
CONSIDERANDO os termos do parecer exarado pela 
Coordenadora do Núcleo de Prevenção da Ouvidoria/NDE/
SEDUC;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
R E S O L V E:
 I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
C.R.M.M.D., matrícula nº 5896626-1, pelo cometimento de 
transgressões, em tese, tipifi cadas nos arts. 178, I, IV c/c 190, 
II, III e XII, § 2º da Lei Estadual n° 5.810/94;
II – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores GISELE 
CHAVES PENNER, Mat. nº. 5314577-2, MARIA DO CARMO 
FARIAS DA SILVA, Mat. nº 392677-1 e ROBERTO SOUZA DA 
CONCEIÇÃO, Mat. nº 290831-1, para, sob a presidência da 
primeira, apurarem no prazo inicial de 60 (sessenta) dias, o 
qual poderá ser prorrogado por igual período por conveniência e 
necessidade da Administração Pública;
III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 
exclusiva aos trabalhos apuratórios e, poderá reportar-se 
diretamente à autoridade e Órgãos da Administração Pública ou 
proceder às diligências necessárias à instrução processual;
IV – DETERMINAR que os setores competentes adotem as 
providências de estilo, para o pleno cumprimento do presente 
Ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Patrícia Miralha Leandro
 Ouvidora

 Protocolo: 188121
PORTARIA Nº 141/2017-GAB/SIND. 

BELÉM, 06 DE JUNHO DE 2017.
À OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – 
SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela Portaria 
nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo 
nº 1074649/2016 e anexos 1079512/2017, 974190/2016, 
997273/2016, 1009896/2016, 1020026/2016, 1031664/2016, 
1045332/2016, 1063791/2016, 1064768/2016, 1077464/2017 
e demais fatos conexos;
CONSIDERANDO os termos do parecer exarado pela 
Coordenadora do Núcleo de Prevenção da Ouvidoria/NDE/
SEDUC;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994;
 R E S O L V E: 
 I – DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA 
PROCESSUAL em desfavor do servidor F.A.A.M., matrícula nº 
5769035-2, pelo cometimento de transgressão, em tese, ao que 
dispõe o art. 178, XVII, da Lei Estadual n° 5.810/94;


